
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 427.737 - GO (2017/0316845-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EMERSON THADEU VITA FERREIRA 
ADVOGADO : EMERSON THADEU VITA FERREIRA  - GO028410 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CLAUDENY DE LIMA SOUSA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do paciente, foram 
apreendidos 1 quilo de maconha e 50 gramas de cocaína, o que justifica seu 
encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva. 
4. Ademais, o decreto de prisão preventiva está fundamentado no fato de o 
paciente possuir outros registros criminais, o que também justifica sua segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 427.737 - GO (2017/0316845-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : EMERSON THADEU VITA FERREIRA 
ADVOGADO : EMERSON THADEU VITA FERREIRA  - GO028410 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CLAUDENY DE LIMA SOUSA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CLAUDENY DE LIMA 
SOUSA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que não estão presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva. Afirma, ainda, que o paciente é primário, de bons 
antecedentes, possui endereço certo e ocupação lícita.

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 

impetração.
É o relatório.
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do paciente, foram 
apreendidos 1 quilo de maconha e 50 gramas de cocaína, o que justifica seu 
encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
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delitiva.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
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assegurar a aplicação da lei penal.
No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 

fundamentos:

"Os elementos constantes do APF evidenciam que a maneira do 
cometimento do crime demonstra a periculosidade dos autuados, 
tratando-se a acusação de fato grave - crime de tráfico de droga, em grau 
evidente de desrespeito pela paz social.
Consta dos autos que a equipe policial apreendeu no dia 21/09/2017 o total 
de 150 kg de maconha e que a suposta proprietária, a autuada JESSICA 
teria conseguido se evadir do local.
Consta que a equipe de inteligência localizou a autuada dentro de um 
veículo conduzido pelo autuado CLAUDENEY. 
Com a abordagem constataram que a placa do veículo apresentava sinais 
de adulteração. Indagada a autuada quanto a existência de drogas esta 
confirmou haver substância entorpecente em sua residência, local onde os 
policiais encontraram uma bolsa no quarto da autuada contendo algumas 
porções de maconha, no quarto ainda havia uma balança de precisão, um 
simulacro de arma de fogo, um caderno de anotações quanto ao tráfico. Na 
ocasião, a autuada informou que CLAUDENY guardava droga dentro de 
um caminhão em sua empresa de reciclagem onde trabalha a autuada. Na 
empresa do autuado, encontraram os policiais, dentro de boleia de um 
caminhão, uma porção de maconha e uma porção de cocaína.
As porções encontradas em poder dos autuados somam massa bruta 
superior a 1 (um) quilograma de maconha e 50 (cinqüenta) gramas de 
cocaína, conforme laudo de fls. 21-3 e 24-6.
Deve ser considerada a grande quantidade de droga apreendida, dividida em 
porções, fato que caracteriza gravidade concreta do crime consoante 
entendimento do STJ, conforme julgado seguinte:
[...]
Tal conduta compromete sobremaneira o meio social, sendo certo que a 
repercussão social do delito, evidenciada pelas circunstâncias e seu "modus 
operandi" bastam para embasar a prisão preventiva para resguardo da 
ordem pública.
Há de ser destacado que o autuado responde a outro procedimento pela 
suposta prática do delito de tráfico de drogas, com sentença penal 
condenatória pendente do trânsito em julgado nesta comarca de Aparecida 
de Goiânia (IAC - fls. 48-51), demonstrando, com isso, ser indivíduo 
descumpridor da lei e das normas de conduta." (e-STJ, fls. 97-99)

Como se vê, quando da prisão em flagrante do paciente, foram apreendidos 1 
(um) quilo de maconha e 50 (cinquenta) gramas de cocaína, o que justifica seu encarceramento 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante as circunstâncias do caso 
concreto que evidenciam a periculosidade social do agente, sobretudo a 
apreensão de considerável quantidade de drogas - quase 800 gramas de 
maconha e 1 grama de crack -, e de diversos apetrechos que demonstram 
a situação de mercancia dos entorpecentes, justificando-se, nesse contexto, 
a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e de 
conter a reiteração delitiva.
3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Recurso ordinário improvido."
(RHC 86.055/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 10/09/2015)

Ademais, o decreto de prisão preventiva está fundamentado no fato de o paciente 
possuir outros registros criminais, o que também justifica sua segregação cautelar para garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, consoante pacífico entendimento 
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desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; 
HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0316845-5 HC 427.737 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11373417  201702316593  201792469594  2316599120178090011  246959292017  
2469592920178090000

EM MESA JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMERSON THADEU VITA FERREIRA 
ADVOGADO : EMERSON THADEU VITA FERREIRA  - GO028410 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CLAUDENY DE LIMA SOUSA (PRESO)
CORRÉU    : JESSICA BRUNA MENDAS DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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